
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000682-16.2014.815.0601.
Origem : Vara Única da Comarca de Bélem.  
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Município de Dona Inês.
Advogado : Paulo Rodrigues da Rocha – OAB/PB 2.812.
Apelado : José Arnaldo de Oliveira. 
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva – OAB/PB 4.007.

APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA.
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
SENTENÇA  DE  PROCEDÊNCIA.     PRELI-
MINAR  DE  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DO PROMOVIDO
ACERCA DA PROVA EMPRESTADA JUNTADA
PELO  AUTOR.  CERCEAMENTO  CONFIGU-
RADO.  CASSAÇÃO  DO  DECISUM.
PROVIMENTO DO APELO. 

-  Revela-se  manifesto  o  vício  de  cerceamento  do
direito  de  defesa,  quando verificado  que  a  parte
promovida não foi intimada para se pronunciar acerca
da  prova  emprestada  juntada  pelo  autor,  a qual
embasou a sentença de procedência da demanda. 

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA
a Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba em dar provimento
ao apelo, nos termos do voto do relator, unânime.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  pelo  Município  de
Dona Inês contra sentença proferida pelo Juízo da Vara Única da Comarca de
Belém nos  autos  da  “Ação  Ordinária de  Cobrança  de  Adicional  de
Insalubridade” ajuizada  por  José  Arnaldo  de  Oliveira em  face  do  ora
recorrente.  

O autor ajuizou a presente demanda em desfavor do Município
réu, afirmando  que  ocupa  o  cargo  de  gari,  e  que,  apesar de  exercer  suas
atividades  em  condições  caracterizadas  e  classificadas  como  insalubres,  a
edilidade não paga o adicional a que faz jus. 
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Devidamente  citada,  a  edilidade  apresentou  contestação (fls.
30/35),  alegando  que  “em  que  pese  o  enquadramento  legal  do  risco
ocupacional, deve ser considerada a limitação imposta pelo art. 1º da Lei
Municipal nº 549/2010” (fls. 33) e, no caso, o autor já recebe mensalmente a
gratificação de insalubridade na forma da lei municipal. 

Réplica Impugnatória (fls. 39/41). 

Intimadas as partes para especificarem as provas que desejavam
produzir, o autor juntou laudo pericial como prova emprestada (fls. 44/48v.). 

Sobreveio,  então,  sentença  de  procedência  (fls.  51/57),  cujo
dispositivo transcrevo:

“Ante  os  fundamentos  expostos,  JULGO
PROCEDENTE a pretensão inicial para condenar o
MUNICÍPIO DE DONA INÊS/PB a  conceder  a(o)
autor(a) o adicional  por insalubridade, no importe
de 20%, sobre seu vencimento e  o pagamento das
diferenças  retroativas,  respeitada  a  prescrição
quinquenal.
A  título  de  correção  monetária  e  juros  de  mora,
incidem uma única vez, até o efetivo pagamento, os
índices  oficias  de  remuneração  básica  e  juros
aplicados às cadernetas de poupança (artigo 1º – F
da Lei nº 9.494 de 1997). 
Condeno  ainda  o  requerido  ao  pagamento  dos
honorários  advocatícios  ao  patrono  do  autor  no
importe de R$ 1.000,00 (hum mil reais), atendo ao
disposto no §4º do art. 20 do CPC, considerando o
grau  de  zelo  do  causídico,  o  trabalho  por  ele
realizado e o tempo despendido para tanto.”

Insatisfeito,  o  Município  promovido  interpôs  recurso  de
apelação (fls.  53/54), arguindo, preliminarmente, cerceamento de defesa em
virtude  da  ausência  de  sua intimação  para  se  pronunciar  acerca  do  laudo
pericial juntado pelo autor como prova emprestada. No mérito, defendeu que a
Lei Municipal nº 549/2010 estabelece que o adicional de insalubridade para os
que exercem o cargo de gari é no percentual de 10% (dez por cento) sobre o
salário. Sustentou, ainda, que os valores retroativos devem observar a data da
edição  da  Lei  Municipal  549/2010.  Por  fim,  pugnou  pela  redução  dos
honorários sucumbenciais. 

Contrarrazões apresentadas (fls. 65/69).

Em parecer da lavra da eminente procuradora de Justiça  Dra.
Lúcia de Fátima M. de Farias, o Ministério Público opinou pelo acolhimento
da preliminar de cerceamento de defesa. (fls. 75/77).

É o relatório.
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VOTO.

Primeiramente,  cumpre  destacar  que,  tendo  a  sentença  sido
publicada antes da vigência do Novo Código de Processo Civil, os requisitos
de  admissibilidade  dos  recursos  devem  observar  as  normas  processuais
vigentes  à  época  da  codificação  de  1973.  Assim  sendo,  preenchidos  os
pressupostos  de  admissibilidade,  conheço do  apelo,  passando  à  apreciação
conjunta de seus argumentos.

- Da Preliminar de Cerceamento de Defesa

Como relatado,  o  apelante alega que houve nulidade absoluta
na sentença impugnada sob o argumento de que o magistrado de primeiro grau
inobservou o devido processo legal, não o intimando para se pronunciar acerca
do laudo pericial juntado pelo autor como prova emprestada,  importando em
cerceamento  do  seu  direito  de  defesa,  o qual  embasou  a  sentença  de
procedência da demanda. 

Pois  bem.  Vislumbro,  em  consonância  com  o  Parecer
Ministerial, que a forma como fora conduzido o processo culminou em uma
nítida nulidade instrutória por cerceamento de defesa. Isso porque, além de
não ter sido oportunizada ao promovido a se manifestar sobre o laudo pericial
juntados,  julgou-se  a  demanda  procedente  justamente  com  base  na  prova
emprestada. 

De acordo com o art. 398 do Código de Processo Civil “sempre
que  uma  das  partes  requerer  a  juntada  de  documentos  aos  autos,  o  juiz
ouvirá, a seu respeito, a outra, no prazo de 5 (cinco) dias”, 

O  referido  dispositivo  encontra  fundamento  nos  princípios
constitucionais  do  contraditório  e  da  ampla  defesa,  os  quais  asseguram  a
ciência das partes de todos os atos processuais, oportunizando, inclusive, a
apresentação de impugnações.  

In  casu,  revelava-se  indispensável  a  ciência  do  promovido
acerca do conteúdo do laudo pericial, antes da prolatação da sentença, para
que  pudesse  concordar  ou  não  com  suas  conclusões,  apontar  possíveis
inconsistências, solicitar esclarecimentos, ou ainda, pugnar pela realização de
nova perícia. 

Consigno,  ainda,  que  a  prova  emprestada foi  utilizada como
fundamento da sentença de procedência, de modo que a ausência de intimação
do demandado acerca do seu conteúdo acarreta indubitavelmente cerceamento
do seu direito de defesa e violação ao princípio do contraditório.  

Sobre o tema, trago à baila precedentes desta Corte de Justiça:

“PROCESSUAL CIVIL. APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO
DE  INDENIZAÇÃO  DE  DANOS  MORAIS.
JUNTADA  DE  DOCUMENTOS  NOVOS  E
RELEVANTES  AO  CONVECIMENTO  DO
MAGISTRADO.  NECESSIDADE  DE  INTIMAÇÃO
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DA PARTE ADVERSA. VIOLAÇÃO AO ART. 437, §
1º,  DO CPC/2015.  CERCEAMENTO DE DEFESA
CONFIGURADO.  NULIDADE  DA  SENTENÇA.
PREJUDICADO O MÉRITO DO APELO. 1. Com a
juntada de novos documentos, deve ser dado vista à
parte contrária, consoante disposição do art. 437, §
1º  do  CPC/2015.  Assim,  a  falta  de  intimação  da
parte  interessada  sobre  a  juntada  de  tais
documentos, mormente quando estes são relevantes
para  o  convencimento  do  magistrado,  constitui
cerceamento de defesa,  impondo-se  a cassação da
sentença,  a  fim  de  que  seja  oportunizada  a
manifestação do apelante sobre os documentos em
comento.  2. Assim, diante do error in procedendo, é
medida  que  se  impõe  a  anulação  da  sentença
recorrida,  ficando  prejudicado  o  mérito  do  apelo,
situação esta que  autoriza o não conhecimento do
apelo, nos termos do art. 932, III, do NCPC.” (TJPB
-ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00094903420148150011,  Relator  DES.  JOSE
AURELIO  DA CRUZ,  j.  em 31-05-2016)  – (grifo
nosso).

E,

“APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  CANCELAMENTO  DE
ÔNUS  C/C  REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO  C/C
INDENIZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS.
IMPROCEDÊNCIA. CERCEAMENTO DE DEFESA.
OCORRÊNCIA.  JUNTADA  DE  DOCUMENTOS
NOVOS.  AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO  DA PARTE
CONTRÁRIA.  PREJUÍZO  CONFIGURADO.
MATÉRIA  DE  ORDEM  PÚBLICA.
RECONHECIMENTO DE OFÍCIO. ANULAÇÃO DA
SENTENÇA. RECURSO PREJUDICADO. - Ocorre
cerceamento  do  direito  de  defesa  quando  existir
qualquer limitação indevida a produção de provas ou
manifestação  da  parte  nos  autos,  ensejando,  por
consequência,  a  nulidade  do  ato,  em  virtude  de
inobservância  ao  art.  5º,  LV,  da  Constituição
Federal.  -  Resta  configurado  o  cerceamento  do
direito de defesa quando não se oportuniza à parte
falar nos autos sobre documento novo juntado pela
parte contrária, conforme exigência do art. 398, do
Código de Processo Civil, sobretudo quando a prova
documental influencia diretamente na formação do
convencimento  do  julgador.” (TJPB-
ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00006084320138150941, Relator DES FREDERICO
MARTINHO DA NOBREGA COUTINHO, j. em 01-
02-2016) – (grifo nosso).
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Logo, em se verificando que a condução processual do juízo a
quo não  observou  a  necessária  oportunização  da  produção  probatória,
suprimindo a intimação da parte para se pronunciar acerca do laudo juntado
pelo autor,  culminando com sentença de procedência com base no referido
documento, revela-se manifesto o vício de cerceamento do direito de defesa,
havendo de ser cassada a decisão proferida em tais condições.

- Conclusão

Assim,  deve-se  acolher  a  preliminar  arguida  pelo  apelante,
anulando-se, por conseguinte, a sentença vergastada e remetendo-se o feito à
primeira instância, a fim de que dê o regular processamento e julgamento.

Por tudo o que foi exposto, DOU PROVIMENTO à Apelação,
para acolher a preliminar de nulidade da sentença por cerceamento do direito
de defesa e determinar o retorno dos autos ao juízo de origem para o regular
prosseguimento do feito, intimando o promovido para se pronunciarem acerca
do conteúdo dos documentos juntados pelo autor. 

É COMO VOTO.

Presidiu a  sessão o  Exmo.  Des.  Abraham Lincoln da  Cunha
Ramos.  Participaram  do  julgamento,  o  Exmo.  Des.  Oswaldo  Trigueiro  do
Valle  Filho,  o  Exmo.  Dr.  Tércio  Chaves  de  Moura,  juiz  convocado  em
substituição a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo Duda Ferreira
e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao julgamento, a
Exma. Dra. Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de Justiça.  Sala de
Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, João Pessoa, 06 de setembro de 2016.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador Relator
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